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PROJETO DE RESOLUÇÃO

REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS, GESTÃO DE RISCOS E

ASSISTÊNCIA EM CASOS DE DESASTRES NATURAIS E OUTROS DESASTRES

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2007)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente aos trabalhos da Comissão de Segurança Hemisférica sobre Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos (AG/doc.    /07);
PROFUNDAMENTE PREOCUPADA:


Com a devastação em vários Estados membros causada por diversos desastres naturais, inclusive as recentes inundações e secas causas pelo fenômeno El Niño, fenômeno cíclico associado com as correntes de água quente no Oceano Pacífico, inundações, deslizamentos de terra, terremotos, erupções vulcânicas, maremotos e furacões, que têm tido como resultado as perdas sofridas por suas populações, inclusive a trágica perda de vidas, os danos substanciais a sua infra-estrutura econômica e social e o impacto negativo em seus objetivos de desenvolvimento e em seus esforços de erradicação da pobreza, exacerbados pelo desvio de recursos financeiros destinados a apoiar o desenvolvimento sustentável para a resposta a emergências;

Com as conclusões e recomendações do Quarto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC), também denominado AR4 e publicado em 2007, e cujo resumo para tomadores de decisão foi aprovado formalmente na décima reunião do Grupo de Trabalho I, em Paris, em fevereiro de 2007, e que está pendente de aprovação pelo plenário;

Com as conclusões desse relatório sobre mudança climática e desenvolvimento sustentável que sugerem que uma maneira de aumentar a adaptabilidade é introduzir considerações sobre o impacto da mudança climática nos planos de desenvolvimento, incluindo medidas de adaptação no planejamento do uso da terra e no desenho da infra-estrutura;


REAFIRMANDO a importância de se reduzir urgentemente a vulnerabilidade dos Estados membros aos perigos naturais mediante o desenvolvimento de estratégias nacionais para a redução dos desastres naturais, a assistência mútua, a cooperação técnica, planos de ordenamento territorial e o melhoramento dos códigos de construção;


RECONHECENDO a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero nas atividades da Organização relacionadas com a redução de desastres naturais e gestão de riscos;


CONSIDERANDO que a redução e mitigação eficazes dos desastres naturais dependem de um alto grau de preparação, mobilização efetiva e coordenação dos governos dos países afetados em todos os níveis, bem como pelo setor privado, organizações não-governamentais e organizações comunitárias e da sociedade civil;

RECONHECENDO:


O papel importante desempenhado pela Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) na coordenação da cooperação entre os órgãos e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da segurança e da defesa no Hemisfério, incluindo os desastres naturais e os originados pelo homem, no âmbito da Declaração sobre Segurança nas Américas;


A Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), de acordo com as emendas a seu Estatuto e ao do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM), como um dos principais mecanismos regionais para assistir os Estados membros na preparação, resposta e redução da vulnerabilidade ante os desastres naturais e outros desastres, bem como o órgão assessor do FONDEM e dos Estados Partes da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre; 


Os compromissos assumidos pelos Estados membros de cumprir as metas de redução do risco de desastres naturais estabelecidas no Quadro de Ação de Hyogo, adotado na Conferência Mundial sobre Redução de Desastres (Kobe, Japão, 18 a 22 de janeiro de 2005), incluindo o papel importante das organizações regionais na prestação de assistência para cumprir essas metas; 


Os esforços que organizações intergovernamentais sub-regionais, como a Agência Caribenha de Resposta a Emergências em Casos de Desastre (CDERA), o Centro para a Prevenção dos Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC) e a Comissão Andina para a Prevenção e Assistência de Desastres (CAPRADE), realizam em apoio à implementação da Plataforma Mundial do Quadro de Ação de Hyogo; e 


A necessidade de continuar o fortalecimento das atividades de planejamento e gestão da Organização para responder com maior eficácia aos freqüentes desastres naturais no Hemisfério;

RECORDANDO:


As resoluções adotadas anteriormente sobre o tema da redução dos desastres naturais e gestão de risco, AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2114 (XXXV-O/05); sobre o tema da redução dos desastres naturais, AG/RES. 2024 (XXXIV-O/04), AG/RES. 1955 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1885 (XXXII-O/02); e sobre mecanismos da OEA para a redução dos desastres naturais, AG/RES. 1803 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1755 (XXX-O/00); e


O compromisso assumido pelos Estados membros, consagrado no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em novembro de 2005, de melhorar substancialmente a capacidade nacional, regional e hemisférica da mitigação de risco para implementar sistemas de alerta antecipado, melhorar as capacidades de recuperação de desastres, reconstrução e resiliência, em colaboração com instituições regionais pertinentes, e explorar com as instituições regionais e internacionais relevantes o desenvolvimento coordenado de sistemas público-privados de seguros eficazes contra riscos de desastres;

LEVANDO EM CONTA:


Que a Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 4 e 5 de dezembro de 2006, expressou na Declaração de Santa Cruz + 10 que os impactos dos desastres naturais são devastadores e afetam negativamente a qualidade de vida das comunidades afetadas e o desenvolvimento de todos os países do Hemisfério e que as medidas de prevenção e mitigação de riscos podem aumentar a resiliência e reduzir a vulnerabilidade das comunidades;


Que, nessa mesma reunião, a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e de seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável, estabeleceu a Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD);


Que os 34 Estados Membros foram convidados a designar um Ponto Focal Nacional Operacional para fins de coordenar e atuar como órgão de ligação nacional com organizações competentes, governamentais, não-governamentais e privadas, dentro de seus territórios nacionais para todas as questões relativas à RIMD;


Que, na maioria dos países, os Pontos Focais Nacionais Operacionais para a RIMD são as instituições de governo responsáveis pela preparação, prevenção e mitigação de desastres naturais; e


Que a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e de seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável, cooperou com a Federação Internacional da Cruz Vermelha e da Meia-Lua Vermelha na organização do Foro Regional das Américas sobre Leis, Normas e Princípios Relativos à Resposta Internacional em Casos de Desastres (IDRL), realizado no Panamá em abril de 2007; e

TOMANDO NOTA das iniciativas de coordenação contínuas da Secretaria-Geral, por meio do Escritório do Secretário-Geral Adjunto e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e do seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável, com a participação de instituições financeiras internacionais, e do importante trabalho realizado pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano em assuntos relacionados com os desastres naturais em suas respectivas esferas de competência,
RESOLVE:


1.
Reiterar os mandatos da resolução AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06) e manter como uma prioridade de alto nível o tratamento do assunto da redução de desastres naturais, gestão de risco e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres.


2.
Solicitar aos Estados membros que continuem atribuindo importância à variabilidade climática, incluindo os fenômenos El Niño e La Niña, bem como os efeitos adversos da mudança climática, os quais representam um aumento dos riscos para todos os países do Hemisfério, em particular para os países em desenvolvimento. 


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável:



a)
colaborar com os Estados membros e coordenar seus esforços com a Agência Caribenha de Resposta a Emergências em Casos de Desastre (CDERA), o Centro para a Prevenção dos Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC), a Comissão Andina para a Prevenção e Assistência de Desastres (CAPRADE), organismos pertinentes das Nações Unidas e outros centros nacionais dos Estados membros para implementar o Marco de Ação de Hyogo;


b)
trabalhar em estreita colaboração com os órgãos nacionais, regionais e internacionais competentes no aumento da resiliência de comunidades locais e setores mais vulneráveis, com ênfase no desenvolvimento e na implementação de ferramentas e sistemas de auto-avaliação de risco; na redução de vulnerabilidade da infra-estrutura física, principalmente nos setores de moradia e educação; e no aumento da capacidade de adaptação à variabilidade climática, considerando cenários de mudança climática e incluindo zoneamentos, mapas de vulnerabilidade e planejamento para o uso e posse da terra;


c)
trabalhar em estreita colaboração com o setor privado, organizações internacionais, regionais, sub-regionais e nacionais de preparação e resposta a desastres naturais e organizações não-governamentais de assistência em casos de emergências na eliminação de obstáculos à assistência humanitária e à transferência de risco, com particular ênfase no fortalecimento das estruturas jurídicas necessárias; e


d)
compilar e divulgar as diversas experiências regionais e internacionais para a prevenção e redução de desastres, na área de seguros, sobretudo seguro agrícola para a agricultura familiar de pequena escala e rural, orientados para favorecer os setores mais vulneráveis.

4.
Reconhecer a Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD) como o mecanismo hemisférico permanente para fortalecer a colaboração prática entre os organismos intergovernamentais na área de redução de desastres, em particular ao compartilhar informação técnica e melhores práticas.

5.
Solicitar à CIRDN, com o apoio da RIMD, a atualização do Plano Estratégico Interamericano para Políticas sobre a Redução da Vulnerabilidade, Gestão de Riscos e Resposta a Desastres (IASP) e instar os Estados membros a que estabeleçam prazos curtos para a implementação de suas recomendações, em conformidade com a legislação nacional vigente.

6.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da RIMD, convoque para o primeiro semestre de 2008 uma reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Risco, com a participação do setor privado, entidades e órgãos sub-regionais, nacionais e internacionais e organizações não-governamentais, comunitárias e da sociedade civil.


7.
Instar os Estados Partes da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre que designem uma Autoridade Nacional Coordenadora em conformidade com os termos da Convenção, levando em consideração as funções dos Pontos Focais Nacionais Operacionais da RIMD, e que notifiquem essa designação à Secretaria-Geral.


8.
Reiterar o convite aos Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a assinatura e/ou ratificação da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre, conforme aplicável, e adotem as medidas necessárias para sua implementação eficaz.

[image: image2.wmf] 

   ASSEMBLÉIA GERAL

 



9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio de seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável, trabalhe no fortalecimento das capacidades técnicas dos Estados membros nos temas incluídos na Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre.


10.
Solicitar à CIRDN e à Secretaria-Geral que apresentem um relatório conjunto anual ao Conselho Permanente sobre o cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral e do Estatuto da CIRDN.


11.
Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


13.
Solicitar ao Secretário-Geral que envie cópia desta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e aos organismos sub-regionais competentes.
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